
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 425.019 - RS (2013/0368505-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MET SISTEM INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA 
  EDUARDO AUGUSTO VIEIRA FERRACINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NOMEAÇÃO À PENHORA DE OBRIGAÇÕES 
AO PORTADOR EMITIDAS PELA ELETROBRÁS. POSSIBILIDADE DE 
RECUSA. ILIQUIDEZ E DESOBEDIÊNCIA DA ORDEM LEGAL DE 
PREFERÊNCIA DOS BENS PENHORÁVEIS. INEFICÁCIA DA 
NOMEAÇÃO À PENHORA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.050.199/RJ (Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe 9.2.2009), de acordo com o procedimento de que trata o art. 543-C do 
CPC, deixou consignado que as obrigações ao portador emitidas pela Eletrobrás em 
razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei 4.156/62 não se confundem com 
as debêntures. O STJ também firmou sua jurisprudência no sentido de que as 
obrigações ao portador emitidas pela Eletrobrás não possuem liquidez capaz de 
garantir o juízo em execução fiscal. Por outro lado, a jurisprudência da Primeira 
Seção firmou-se no sentido de que a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens 
nomeados à penhora fora da ordem legal de preferência dos bens penhoráveis, uma 
vez que, não obstante o princípio da menor onerosidade ao devedor, a execução é 
feita no interesse do credor. Portanto, deve ser mantida a inadmissibilidade do 
recurso especial por incidência da Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 425.019 - RS (2013/0368505-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MET SISTEM INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA 
  EDUARDO AUGUSTO VIEIRA FERRACINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Met Sistem Indústria de Máquinas e Equipamentos 

Ltda contra a decisão através da qual neguei provimento ao agravo em recurso especial.

No recurso especial, a executada indicou contrariedade aos arts. 2º, do Decreto-Lei 

4.597/42, 4º, §§, da Lei 4.152/62, 40, da Lei nº 4.728/65, 4º, da Lei nº 5.824/72, 585 e 620, do 

CPC, 11, II e VIII, da Lei 6.830/80, 177, do Código Civil de 1916, e 205 do Código Civil de 2002, 

e defendeu a possibilidade de penhora dos títulos ao portador denominados obrigações da 

Eletrobrás, os quais, segundo a recorrente, classificam-se como debêntures.

O Vice-Presidente do Tribunal de origem, ao não admitir o recurso especial, o fez por 

considerar incidente na espécie a Súmula 83/STJ.

Ao negar provimento ao agravo em recurso especial, mantive a aplicação da Súmula 

83/STJ nos termos da seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NOMEAÇÃO À 
PENHORA DE OBRIGAÇÕES AO PORTADOR EMITIDAS PELA 
ELETROBRÁS. POSSIBILIDADE DE RECUSA. ILIQUIDEZ E 
DESOBEDIÊNCIA DA ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA DOS BENS 
PENHORÁVEIS. INEFICÁCIA DA NOMEAÇÃO À PENHORA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO (ART. 544, § 4º, II, A, DO CPC)."

Neste agravo regimental, a recorrente novamente sustenta a inaplicabilidade da Súmula 

83/STJ, além do que reitera os argumentos do recurso especial, especialmente no ponto que diz 

respeito à alegada violação do art. 620 do CPC.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 425.019 - RS (2013/0368505-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NOMEAÇÃO À PENHORA DE OBRIGAÇÕES 
AO PORTADOR EMITIDAS PELA ELETROBRÁS. POSSIBILIDADE DE 
RECUSA. ILIQUIDEZ E DESOBEDIÊNCIA DA ORDEM LEGAL DE 
PREFERÊNCIA DOS BENS PENHORÁVEIS. INEFICÁCIA DA 
NOMEAÇÃO À PENHORA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.050.199/RJ (Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe 9.2.2009), de acordo com o procedimento de que trata o art. 543-C do 
CPC, deixou consignado que as obrigações ao portador emitidas pela Eletrobrás em 
razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei 4.156/62 não se confundem com 
as debêntures. O STJ também firmou sua jurisprudência no sentido de que as 
obrigações ao portador emitidas pela Eletrobrás não possuem liquidez capaz de 
garantir o juízo em execução fiscal. Por outro lado, a jurisprudência da Primeira 
Seção firmou-se no sentido de que a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens 
nomeados à penhora fora da ordem legal de preferência dos bens penhoráveis, uma 
vez que, não obstante o princípio da menor onerosidade ao devedor, a execução é 
feita no interesse do credor. Portanto, deve ser mantida a inadmissibilidade do 
recurso especial por incidência da Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.050.199/RJ (Rel. Min. Eliana Calmon, 

DJe 9.2.2009), de acordo com o procedimento de que trata o art. 543-C do CPC, deixou 

consignado que as obrigações ao portador emitidas pela Eletrobrás em razão do empréstimo 

compulsório instituído pela Lei 4.156/62 não se confundem com as debêntures.

O STJ também firmou sua jurisprudência no sentido de que as obrigações ao portador 

emitidas pela Eletrobrás não possuem liquidez capaz de garantir o juízo em execução fiscal. 

Citam-se, a título de exemplo, os seguintes julgados: REsp 1.334.633/SP, 2ª Turma, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, DJe de 22.8.2012; EDcl no AREsp 112.234/RS, 2ª Turma, Rel. Min. 

Herman Benjamin, DJe de 24.5.2012; AgRg no AREsp 156.190/SP, 2ª Turma, Rel. Min. 

Humberto Martins, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 74.731/RO, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
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Meira, DJe de 23.4.2012; AgRg no AREsp 69.214/AM, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, DJe de 23.2.2012; AgRg no REsp 1.281.900/BA, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes 

Maia Filho, DJe de 1º.3.2012.

Por outro lado, a jurisprudência da Primeira Seção firmou-se no sentido de que a 

Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à penhora fora da ordem legal de 

preferência dos bens penhoráveis, uma vez que, não obstante o princípio da menor onerosidade 

ao devedor, a execução é feita no interesse do credor. Nesse sentido são os seguintes 

precedentes: AgRg nos EREsp 1.052.347/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 1º.10.2009; 

EREsp 1.116.070/ES, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 16.11.2010.

Recentemente, a Primeira Seção do STJ, ao julgar como recurso repetitivo o REsp 

1.337.790/PR (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 7.10.2013), deixou assentado que inexiste 

preponderância, em abstrato, do princípio da menor onerosidade para o devedor sobre o da 

efetividade da tutela executiva. Exige-se, para a superação da ordem de bens penhoráveis 

prevista no art. 11 da Lei nº 6.830/80 e no art. 655 do CPC, firme argumentação baseada em 

elementos do caso concreto. No julgamento do retromencionado recurso repetitivo, ficou 

consignado que a jurisprudência deste Tribunal não autoriza a inversão da ordem preferencial do 

art. 655 do CPC, sem que estejam presentes circunstâncias fáticas especiais que justifiquem a 

prevalência do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC) sobre o princípio segundo o 

qual a execução deve ser realizada no interesse do credor (art. 612 do CPC). Nos termos do art. 

9°, III, da Lei nº 6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem 

do artigo 11 do mesmo diploma legal. É dele [do devedor] o ônus de comprovar a imperiosa 

necessidade de afastar a ordem legal dos bens penhoráveis, e, para que essa providência seja 

adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC.

Portanto, deve ser mantida a inadmissibilidade do recurso especial por incidência da 

Súmula 83/STJ, do seguinte teor: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Esclareça-se que o óbice enunciado na referida súmula é aplicável também aos recursos 

especiais fundados na alínea a do permissivo constitucional.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0368505-9 AREsp 425.019 / RS

Números Origem:  50059481920114047107  50084084220124047107  50158313420124040000  
50193371820124040000  RS-50084084220124047107  RS-50100721120124047107  
TRF4-50158313420124040000

PAUTA: 18/02/2014 JULGADO: 18/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MET SISTEM INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA

EDUARDO AUGUSTO VIEIRA FERRACINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MET SISTEM INDÚSTRIA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA
ADVOGADOS : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA

EDUARDO AUGUSTO VIEIRA FERRACINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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